
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.012 - SP (2015/0173882-1)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : CAMILA LIMA DOS SANTOS 
ADVOGADO : GLAUCO DESTRO DE SOUZA  - SP133999 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECESSO FORENSE. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL NÃO COMPROVADA. CÓPIA EXTRAÍDA DE SÍTIO 
ELETRÔNICO. DOCUMENTO INIDÔNEO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias.

2. A cópia extraída de sítio eletrônico não é apta a comprovar o recesso forense, por 
não ser dotada de fé pública.

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de junho de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.012 - SP (2015/0173882-1)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : CAMILA LIMA DOS SANTOS 
ADVOGADO : GLAUCO DESTRO DE SOUZA  - SP133999 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO NEFI CORDEIRO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que negou seguimento 

ao agravo em recurso especial, porquanto intempestivo o apelo nobre (fl. 301).

Alega a agravante, em suma, que o Tribunal de Justiça de São Paulo, prorrogou o 

período inicialmente fixado do recesso para a Justiça paulista, que passou a ser de 20 de 

dezembro de 2014 a 18 de janeiro de 2015, acrescentando que (...) que do dia 12/12/2014 

ao dia 20/12/2014, quando ficaram suspensos todos os prazos, apenas tinha transcorrido 

8 (oito) dias, sendo que retornou os trabalhos forenses em 20/01/2015, marco este que 

retornaram a fluir os prazos, sendo que a agravante protocolizou seu recurso no prazo 

legal e tempestivamente exatamente em 20/01/2015.

Requer que seja conhecido e provido o presente agravo, para dar continuidade ao 

processo, bem como, oportunamente, serem apreciados o agravo em recurso especial e o 

apelo nobre.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.012 - SP (2015/0173882-1)
  

VOTO

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO NEFI CORDEIRO 
(Relator):

A decisão agravada foi assim proferida (fl. 301):

Mediante análise dos autos, verifica-se que o v. acórdão recorrido 
foi publicado em 12/12/2014 (fl. 229), sendo o recurso especial somente 
interposto em 20/1/2015 (fl. 233).

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 26 da Lei 
8.038/90.

A propósito, conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a 
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente 
forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso que pretende seja conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
527.290/MG, 2.a Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. l.° da Resolução STJ n.° 
17/2013, NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

A decisão dos embargos declaratórios julgados na origem foi publicada em 

12/12/2014 (sexta-feira), iniciando-se o prazo recursal para a interposição do apelo nobre, de 

15 dias, em 15/12/2014 (segunda-feira), encerrando-se em 16/1/2015. Todavia, o recurso 

especial foi interposto, tão somente, em 20/1/2015, sendo, assim, intempestivo.

Ressalte-se que, embora tenha-se admitido a possibilidade de comprovação posterior 

da tempestividade do recurso, a cópia extraída do sítio eletrônico da 185ª Secional da Ordem 

dos Advogados do Brasil (fls. 314/315), não é meio idôneo a comprovar o alegado recesso 

forense.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TEMPESTIVIDADE. RECESSO FORENSE LOCAL. COMPROVAÇÃO. 
NECESSIDADE. DOCUMENTO IDÔNEO.

1. É imperiosa aos recorrentes a comprovação da decisão do 
Tribunal local acerca da suspensão de seus prazos recursais, quando esta afete a 
verificação da tempestividade do recurso.

2. A simples cópia de página extraída do sítio do Tribunal local 
não é hábil para a comprovação do recesso, que deve ser efetivada mediante  a 
apresentação de documento idôneo, como, por exemplo, cópia do ato  
normativo em que prevista a suspensão ou certidão lavrada pela Corte de 
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origem.
3. Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp 

1546052/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 21/06/2016, DJe 01/07/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO 
EXTEMPORÂNEA DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESOLUÇÃO N.º 8 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE. RECESSO FORENSE LOCAL. 
NECESSIDADE DE DOCUMENTO IDÔNEO PARA COMPROVAÇÃO. 
ÔNUS DO AGRAVANTE. DESPROVIMENTO DA INSURGÊNCIA.

1. Com o advento da Resolução n.º 8 do Conselho Nacional de 
Justiça, cada Tribunal estadual passou a deliberar sobre a regulamentação de 
seu expediente forense no recesso natalino.

2. Assim, diante da possibilidade da existência de diferentes 
deliberações sobre o recesso forense, torna-se necessário ao recorrente a 
comprovação da decisão do Tribunal local sobre a suspensão de seus prazos 
recursais a fim de possibilitar a verificação da tempestividade recursal.

3. A despeito da informação contida na peça recursal sobre a 
ausência de expediente forense entre os dias 20 de dezembro de 2014 e 19 de 
janeiro de 2015 no Tribunal a quo, não trouxe o agravante nenhum documento 
idôneo do respectivo Sodalício a respaldar sua alegação, não se desincumbindo, 
pois, de seu ônus.

4. A cópia de notícia divulgada na página eletrônica do Tribunal 
de Justiça local não configura meio idôneo para comprovação da alegada 
suspensão do prazo recursal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
726.062/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
10/11/2015, DJe 18/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. NOTÍCIA 
EXTRAÍDA DO SÍTIO DO TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE FÉ PÚBLICA.

1. Encontra-se pacificado nesta Corte entendimento segundo o 
qual a ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 
expediente forense deve ser demonstrada por documento oficial ou certidão 
expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao feriado local 
nas razões recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé 
pública.

2. A cópia de notícia extraída do sítio oficial do Tribunal de 
Justiça do Estado do Espírito Santo não pode ser reconhecida como meio eficaz 
de comprovação da paralisação ou interrupção do expediente forense, 
porquanto o referido documento não está dotado de fé pública capaz de elidir a 
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certidão de publicação da decisão agravada existente nos autos.
3. Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no AREsp 

603.972/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 23/06/2015).

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0173882-1 AREsp 746.012 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0010000  00426721620128260224  10000  1745/2012  17452012  RI001ZDFF0000

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAMILA LIMA DOS SANTOS 
ADVOGADO : GLAUCO DESTRO DE SOUZA  - SP133999 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAMILA LIMA DOS SANTOS 
ADVOGADO : GLAUCO DESTRO DE SOUZA  - SP133999 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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